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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  INTERNO - 
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA  CAUSA  - 
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS -  INTELIGÊNCIA DO 
DISPOSTO  NO  INCISO  II,  DO  ARTIGO  259  DO 
CPC  -  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO 
MORAL, EM VALOR CERTO - SOMA DESTE AOS 
DEMAIS,  PARA OBTER  O  VALOR  ATRIBUÍDO  À 
CAUSA -  PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS  - 
IRRESIGNAÇÃO  -  RETRATAÇÃO  REQUERIDA  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  INEXISTÊNCIA  DE 
ARGUMENTO  CAPAZ  DE  MODIFICAR  O 
ENTENDIMENTO  ADOTADO  PELA RELATORIA – 
PRECEDENTES  -  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM 
OBJURGADO -  AGRAVO  CONHECIDO  - 
DESPROVIMENTO.

- Ao relator é facultado decidir negando seguimento 
ao  recurso  quando  se  afigurar  manifestamente 
inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a 
pretensão  deduzida  se  confrontar  com  súmula  ou 
jurisprudência  predominante  do respectivo  tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de  Justiça;  ou  provê-lo  quando,  ao  contrário,  a 
decisão recorrida estiver em confronto com súmula 
ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais 
superiores.  Circunstâncias nas quais se impõem a 
manutenção do decisum.

-  Inexistindo  motivos  para  retratação,  nega-se 
provimento a Agravo Interno  interposto em face de 
decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao 
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agravo de instrumento.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 

unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 57.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno interposto  por  CIPRESA 
EMPREENDIMENTOS LTDA, insurgindo-se contra decisão monocrática desta 
relatoria que negou seguimento ao Agravo de Instrumento interposto por si 
contra a decisão do juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
que julgou improcedente o incidente de Impugnação ao Valor da Causa, nos 
autos da Ação Revisional de Contrato c/c Indenização por Danos Morais e 
Materiais ajuizada por  DAMARES NIEDJA BENTO DA SILVA E JANILSON 
DA SILVA ARAÚJO em face da promovida, ora agravante, atribuindo à causa 
o  valor  de  R$ 80.000,00  (oitenta  mil  reais).  Assim,  diante  da  negativa  de 
seguimento ao agravo de instrumento, requer o provimento do Agravo Interno 
para  que  seja  exercido  pelo  nobre  Relator  o  Juízo  de  Retratação  apto  a 
conferir o devido seguimento do recurso. 

Pediu  a reconsideração/reforma da Decisão Monocrática nos 
exatos termos finais: 

“Ante  todo  o  exposto,  a  agravante  requer  à  V.Exa.,  que  se 
digne  a:  a)  RECONSIDERAR  A  RESPEITÁVEL  DECISÃO 
MONOCRÁTICA ora agravada, reduzindo o valor  atribuído à 
causa  para R$ 670,00 (seiscentos e  setenta  reais);  ou que 
SUCESSIVAMENTE, reduza-o para R$ 32.000,00 (trinta e dois 
mil  reais),  levando em consideração o valor  que vem sendo 
atribuído pelos tribunais, a título de danos morais, em caso de 
atraso  na  entrega  do  imóvel;  b)  Ou,  coloque o Recurso  em 
mesa para julgamento pelo Colegiado, por ser questão de mais 
lídima justiça; c) Por fim, que os ilustríssimos Desembargadores 
se dignem a conhecer e dar  provimento ao presente agravo 
interno para o efeito de reformar a r. Decisão, ora combatida, 
reduzindo o valor atribuído à causa  para R$ 670,00 (seiscentos 
e setenta reais); ou que SUCESSIVAMENTE, reduza-o para R$ 
32.000,00 (trinta e dois mil reais), levando em consideração o 
valor que vem sendo atribuído pelos tribunais, a título de danos 
morais, em caso de atraso na entrega do imóvel, nos termos da 
legislação  vigente.  Nessa  oportunidade,  prequestiona-se 
eventual  violação  dos  artigos  259,  inciso  II  do  Código  de 
Processo Civil, bem como do art. 5º, inciso LV da Constituição 
Federal atento à exigência legal,  para que, futuramente, seja 
possível a interposição do recurso excepcional para a instância 
superior.  Portanto,  haverá  contrariedade  ais  citados  artigos, 
caso a decisão vergastada seja mantida.”

É o breve relato.

Agravo Interno no Agravo de Instrumento nº 2007583-23.2014.815.0000                                                                               2



VOTO

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de 
retratação, tampouco de provimento do agravo interno.

 Não  vejo  motivos  plausíveis  para  reconsiderar  a  decisão 
proferida, nem da possibilidade de modificar o meu convencimento quantos 
aos fatos analisados em data pretérita.

Ao relator é facultado negar seguimento ao recurso quando se 
afigurar  manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a 
pretensão deduzida se confrontar com súmula ou jurisprudência predominante 
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Superior Tribunal 
de Justiça; ou provê-lo quando, ao contrário, a decisão recorrida estiver em 
confronto  com  súmula  ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais 
superiores.

Ademais,  os  argumentos  trazidos,  no  presente  recurso,  em 
nada  modificam  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  porquanto  não 
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,

Na decisão monocrática proferida com amparo no caput do art. 
5571,  caput, do CPC, fundamentei, in verbis:

“[...]. Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo 
de Instrumento. 

Ao decidir a impugnação, f. 14/17, o Juízo a quo julgou improcedente 
o pedido mantendo o valor  da causa atribuído pelos agravados na 
ação principal, ao fundamento de que o valor arbitrado na inicial não 
se  desapegou  das  regras  processuais  que  regem  a  matéria  e  da 
jurisprudência formada sobre esta casuística e que, em se tratando de 
revisão  parcial  de  contrato  de  financiamento  imobiliário,  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que, para fins de fixação do valor da causa, deve ser considerado o 
proveito econômico pleiteado na demanda. 

Depreende-se da análise do caderno processual, que os agravados 
ajuizaram  ação  revisional  de  contrato  c/c  indenização  por  danos 
morais  e  materiais  em  desfavor  do  agravante,  cujo  somatório  das 
pretensões  econômicas  foi  estimado  em R$  80.000,00  (oitenta  mil 
reais).

De seu turno, o agravante aviou impugnação ao valor da causa às f. 
22-24,  pugnando pela minoração do valor a  ela  atribuído, para R$ 
670,00  (seiscentos  e  setenta  reais),  por  entender  que  a  ação 
revisional  ajuizada  pelos  agravados  corresponde  a  uma  tentativa 
explícita de lhe causar grandes prejuízos numa remota hipótese de 
condenação, tendo em vista que o valor atribuído à causa na ação 
principal  fora  arbitrado  sem  qualquer  parâmetro  legal  e 
completamente desproporcional à natureza da ação.

Pois bem.

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.
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Nos termos do art. 258, do CPC, "a toda causa será atribuído um valor 
certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato".

Por sua vez, os incisos I e II, do artigo 259 do CPC dispõem que:

"Art. 259. O valor da causa constará sempre da petição inicial e 
será:

I - na ação de cobrança de dívida, a soma do principal, da pena 
e dos juros vencidos até a propositura da ação;

II - havendo cumulação de pedidos, a quantia correspondente à 
soma dos valores de todos eles;"

Conforme  se  vê  às  fls.  29/30,  os  agravados  esclareceram  que 
pleiteiam  a  condenação  do  agravante  ao  pagamento  de  uma 
indenização inerente aos lucros cessantes e à multa,  em razão do 
descumprimento contratual por parte da ré, ora agravante.

Demais disso, pleitearam a indenização por danos morais, em valor 
certo, no montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Em se tratando de indenização por danos morais, o valor da causa 
pode ser atribuído por meio de estimativa dos reflexos econômicos 
que a decisão eventualmente  trará,  relegando-se  a  sua fixação ao 
prudente arbítrio do juiz.

Entretanto, na hipótese dos autos, não se pode desconsiderar o fato 
de que os agravados pleitearam a indenização por danos morais, em 
valor certo, no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Conforme  entendimento  jurisprudencial  do  STJ,  se  a  parte  requer 
indenização  em  valor  certo,  este  deverá  ser  o  valor  da  causa, 
independentemente  do  valor  da  indenização  que  for  arbitrada  na 
sentença, sendo certo que os honorários incidirão sobre o valor da 
condenação.

Nesse sentido: 
"AGRAVO  REGIMENTAL.  VALOR  DA  CAUSA.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  INDICAÇÃO.  VALOR 
CERTO  E  DETERMINADO.  EQUIVALÊNCIA.  ACÓRDÃO 
FUNDADO  NOS  ELEMENTOS  FÁTICOS  DOS  AUTOS. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. 
Acórdão fundado nos elementos fáticos: ao firmar a conclusão 
do valor da causa, o Tribunal recorrido tomou em consideração 
os  elementos  fáticos  carreados  aos  autos.  Incidência  da 
Súmula 07/STJ. 2. O valor da causa nas ações de indenização 
por  danos  morais  é  aquele  da  condenação  postulada,  se 
mensurado pelo autor, em razão de que deve corresponder ao 
conteúdo econômico da pretensão, não podendo atribuir valor 
menor. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido." (STJ. 
AgRg  no  Ag  1148167  /  SP.Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO  (1140)  Órgão  Julgador  T4.  Data  do  Julgamento 
07/04/2011. Data da Publicação/Fonte DJe 12/04/2011).

"AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO.  VALOR  DA CAUSA.  QUANTIFICAÇÃO  NA 
INICIAL. I - Nas ações de indenização, o valor da causa deve 
corresponder  à  soma de  todos  os  valores  pretendidos,  em 
consonância com o art. 259, II, do Código de Processo Civil. II 
-  Tendo  os  autores  declinado,  na  inicial,  as  importâncias 
postuladas a título de danos materiais e morais,  o valor  da 
causa  deverá  corresponder  ao  somatório  dos  pedidos,  não 
devendo ser acolhida a alegação de que o quantum dos danos 
morais  foi  apenas  sugerido,  em  caráter  provisório.  Agravo 
Regimental  improvido."  (STJ.  AgRg  no  REsp  1229870/SP. 
Rel.) Ministro SIDNEI BENETI (1137) Órgão Julgador T3. Data 
do  Julgamento  22/03/2011.  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
30/03/2011)

"PROCESSO  CIVIL.  VALOR  DA CAUSA.  EQUIVALÊNCIA. 
VALOR. PETIÇÃO INICIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. HIPÓTESE. AUTOR. INDICAÇÃO. VALOR CERTO E 
DETERMINADO.  1.  O  valor  da  causa  nas  ações  de 
compensação  por  danos  morais  é  aquele  da  condenação 
postulada,  se  mensurada  na  inicial  pelo  autor  (Resp 
819.116/NANCY),  e  isto  porque  o  valor  da  causa  deve 
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corresponder ao conteúdo econômico da pretensão do autor, 
que, pedindo um valor mínimo como indenização por danos 
morais, não pode atribuir à causa valor menor (AgRg no Ag 
143.308/SÁLVIO). Em sendo assim, quantificando os autores 
precisamente os benefícios econômicos que desejam auferir 
com o pedido, não tem qualquer substância a indicação de 
valor estimativo irrisório (Resp 440.804/DIREITO). 2.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento."  (STJ.  AgRg  no  Ag 
697.285/SP,  Rel.  Ministro  Vasco  Della  Giustina 
(Desembargador Convocado DO TJ/RS, Terceira Turma, Data 
do  Julgamento  27/10/2009.  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
09/11/2009).

PROCESSO  CIVIL.  VALOR  DA CAUSA.  Se  na  ação  de 
indenização por  danos  morais  o  autor  sugere  o  respectivo 
montante, este deve ser o valor da causa. Agravo regimental 
não  provido.  (AgRg  no  Ag  453.732/RJ,  Rel.  Ministro  Ari 
Pargendler,  Terceira  Turma,  julgado  em  06/12/2002,  DJ 
19/05/2003 p. 226)

Logo, como os agravados, na inicial, pediram valor indenizatório certo, 
além de cobrar indenização referente à multa e lucros cessantes, o 
valor atribuído à causa deve corresponder à soma destes, qual seja, 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do disposto no inciso II, 
do art. 259, do CPC.

Frise-se ainda que não influi na fixação do valor da causa o fato da 
parte possuir, ou não, condição financeira suficiente para arcar com as 
despesas  processuais  e  honorários  advocatícios,  sem  prejuízo  do 
próprio sustento e de sua família, cabendo a ela, caso queira, pleitear 
os benefícios da justiça gratuita.

Assim entendo que deve ser mantida a decisão agravada, que fixou o 
valor atribuído a causa no importe de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
em observância ao disposto no inciso II, do artigo 259, do CPC.

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO AO AGRAVO, dado a sua manifesta improcedência, 
mantendo-se intacta a decisão fustigada. P.I.” 

Portanto, a  decisão  monocrática  aplicou  a  justa  medida do 
direito, e o agravo interno não merece provimento.

DISPOSITIVO

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  agravo  interno  de 
argumentos plausíveis,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO, mantendo incólume a 
decisão internamente agravada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Sra.  Desª.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 31 de julho de 2014.

              DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                       RELATOR
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